
 

 



15. Observações substanciais 

Suprimir da introdução a seguinte afirmação: "O presente artigo está estritamente vinculado à linha de 

pesquisa Principiologia Constitucional, Política do Direito e Inteligência Artificial (Doutorado) do 

Programa de Pós-graduação em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí (Univali)." 

O artigo só tem 3 seções  ("Introdução", "A teoria do planejamento normativo", e "Conclusões") e nenhuma 

delas está numerada, como prevê a ABNT. Além disso, estão centralizadas, também em desacordo com a 

ABNT. O artigo poderia conter mais uma seção para maior aprofundamento do tema. Poderia apresentar as 

críticas à teoria de Shapiro e debatê-las, para que o artigo não fique descritivo em demasia da Teoria de 

Shapiro, sem problematização adequada. À guisa de mera sugestão, eis alguns textos que trazem críticas 

relevantes à teoria de Shapiro:  

CANALE, Damiano; TUZET, Giovanni (Ed.). The planning theory of law: a critical reading. Springer 

Science & Business Media, 2012. 

BUSTAMANTE, Thomas da Rosa, Interpreting Plans: A Critical View of Scott Shapiro's Planning Theory 

of Law (August 1, 2012). Australian Journal of Legal Philosophy, Vol. 37, 2012, pp. 219-250, Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=2206307  

Quanto ao vernáculo, o texto é bem escrito, mas contém alguns erros de digitação que precisam ser 

corrigidos. Exs: "ponto de revelo" (em vez de "relevo"); "adere à essa" (em vez de "a essa"); "sistema 

jurídica"; "a existência e o conteúdo de um plano [...] não pode ser determinado" (faltou pluralizar); "A 

construção do sistema jurídico, na realidade, costuma ser representado" (em vez de "representada"); 

"standarts" (em vez de "standards"); dentre outros. 

 



 


